
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

EXTRATO    DA   ATA DA 1112ª    SESSÃO     ORDINÁRIA     DO     CONSELHO     SUPERIOR     DO  
MINISTÉRIO     PÚBLICO,   REALIZADA N  O     DIA   09    DE   OUTUBRO    DE     2013,     ÀS   09  :00  
HORAS.

1) APRECIAÇÃO DA ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 02  DE
OUTUBRO  DE 2013, ENCAMINHADA CÓPIA DO EXTRATO AOS CONSELHEIROS.
Aprovada, à unanimidade. 

2) DISTRIBUIÇÃO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE:

2.1 Inquérito  Civil  nº  003/2012.  Origem:  24ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:
Apurar  poluição  ambiental  causada  pelas  atividades  da  fábrica  Só  Fibras.  Promoção  de
arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Maria  Eugênia  Gonçalves  Bastos.  Distribuído  para  o
Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro.

2.2 Procedimento  Preparatório  nº  78/2010.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: Apurar os transtornos gerados por conta de um Depósito de Venda e Recarga de Gás
Butano que vem gerando intensa poluição sonora na Rua Raul Serrano, 3730, Bairro Piçarreira.
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Eugênia Gonçalves Bastos. Distribuído
para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.3 Processo  Administrativo  nº  006/2013.  Origem:  3ª  Promotoria  de  Justiça  de  Parnaíba.
Assunto:  Verificação  de  situação  de  risco  menor.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotor  de
Justiça: Fernando  Soares  de  Oliveira  Júnior.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Luís  Francisco
Ribeiro.

2.4 Procedimento Investigatório Preliminar nº 022/2011. Origem: Promotoria de Justiça de Alto
Longá. Assunto: Verificação sobre a existência de fraudes em licitações e nepotismo no município
de  Santo  Antônio-PI.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Gianny  Vieira  de
Carvalho. Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.

2.5 Procedimento Investigatório Preliminar nº 010/2011. Origem: Promotoria de Justiça de Alto
Longá. Assunto: Verificação dos processos de licitações do município de Alto Longá-PI e Novo
Santo Antônio-PI, ano 2012. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Gianny Vieira de
Carvalho. Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira.

2.6 Procedimento Investigatório Preliminar nº 004/2010. Origem: Promotoria de Justiça de Alto
Longá. Assunto: Verificação da prestação de contas e balanço geral/anual do município de Alto
Longá-PI,  gestão  2008.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Gianny Vieira  de
Carvalho. Distribuído para o Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro.

2.7 Procedimento Investigatório Preliminar nº 001/2012. Origem: Promotoria de Justiça de Alto
Longá. Assunto: Verificação de crime eleitoral – realização de licitações no município de Novo
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Santo Antônio-PI. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Gianny Vieira de
Carvalho. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.8 Procedimento  Investigatório  Preliminar  nº  018/2013.  Origem:  Promotoria  de
Justiça de Alto Longá. Assunto: Transporte escolar irregular no município de Alto Longá-
PI.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Gianny  Vieira  de  Carvalho.
Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

2.9 Procedimento Administrativo nº 49/2012-C . Origem: 2ª Promotoria de Justiça de
Picos. Assunto: procedimento de investigação de paternidade. Promoção de arquivamento
– Promotor de Justiça: Leonardo Fonseca Rodrigues.  Distribuído para a Conselheira
Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.

2.10 Procedimento Administrativo nº 41/2012-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de
Picos.  Assunto:  Trabalho  Infantil  e  evasão  escolar.  Promoção  de  arquivamento  –
Promotor  de  Justiça: Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Distribuído  para  o  Conselheiro
Hosaías Matos de Oliveira.

2.11 Procedimento Administrativo nº 009/2011-B. Origem: 2ª Promotoria de Justiça de
Picos.  Assunto:  denúncia  de  maus  tratos.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotor  de
Justiça: Leonardo  Fonseca  Rodrigues.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Alípio  de
Santana Ribeiro.

2.12 Procedimento Administrativo nº 053/2012. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Recusa de matrícula de criança deficiente na rede regular de ensino.
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.
Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.13 Procedimento Administrativo nº 015/2012. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Deficiente e idoso em situação de abandono e negligência. Promoção
de arquivamento – Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida. Distribuído
para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

2.14 Procedimento Administrativo nº 151/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Negligência e maus tratos contra pessoa com deficiência.  Promoção
de arquivamento – Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida. Distribuído
para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes.

2.15 Procedimento Administrativo nº 018/2012. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Atendimento  inadequado às  pessoas  com deficiência  no transporte
coletivo da Empresa Asa Branca.  Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça:
Marlúcia Gomes Evaristo Almeida. Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de
Oliveira.

2.16 Procedimento  Preparatório  nº  20/2013.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto:  Apurar  alegadas  agressões  psicológicas  a  aluno da U.  E.  Pequena
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Rubim por outros alunos da citada escola, sem que qualquer providência fosse adotada até
o momento.  Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de
Carvalho. Distribuído para o Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro.

2.17 Procedimento Administrativo nº 03/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Apurar  irregularidade  no  agendamento  de  consulta  ortopédica.
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Masques da Rocha.
Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.18 Procedimento Administrativo nº 15/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  correspondente  a  demora  na  realização  de
procedimento cirúrgico neurológico. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça:
Cláudia Pessoa Masques da Rocha.  Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco
Ribeiro.

2.19 Procedimento Administrativo nº 17/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Apurar  irregularidade  na  demora  de  realização  de  cirurgia
oftalmológica.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Cláudia  Pessoa
Masques da Rocha.  Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro
Mendes.

2.20 Procedimento Administrativo nº 22/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Irregularidade no conserto de equipamento necessário à realização de
sessões  de  radioterapia.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Cláudia
Pessoa Masques da Rocha. Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira.

2.21 Procedimento Administrativo nº 23/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  na realização de procedimento relativo  a tratamento
pós-cirúrgico  (Retinopatia  Diabética).  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de
Justiça: Cláudia Pessoa Masques da Rocha.  Distribuído para o Conselheiro Alípio de
Santana Ribeiro.

2.22 Procedimento Administrativo nº 25/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  no acesso à  realização de procedimento  cirúrgico –
Embolização.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Cláudia  Pessoa
Masques da Rocha. Distribuído para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.23 Procedimento Administrativo nº 26/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Irregularidade na marcação de consulta para médico da especialidade
de Reumatologia.  Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa
Masques da Rocha. Distribuído para o Conselheiro Luís Francisco Ribeiro.

2.24 Procedimento Administrativo nº 36/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Irregularidades correspondentes a ausência de vaga para internação de
paciente  menor.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Cláudia  Pessoa
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Masques da Rocha.  Distribuído para a Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro
Mendes.

2.25 Procedimento Administrativo nº 37/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Irregularidade correspondente a demora na realização de cirurgia de
câncer de paciente idoso.  Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia
Pessoa Masques da Rocha. Distribuído para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira.

2.26 Procedimento Administrativo nº 43/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Irregularidade na realização de procedimento cirúrgico neurológico.
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Masques da Rocha.
Distribuído para o Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro.

2.27 Procedimento Administrativo nº 44/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Apurar irregularidades sobre a realização de uma cirurgia. Promoção
de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Masques da Rocha. Distribuído
para o Conselheiro Aristides Silva Pinheiro.

2.28 Procedimento Administrativo nº 46/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  correspondente  a  negativa  de  dispensação  do
medicamento MIMPARA (CINACALCET). Promoção de arquivamento – Promotora de
Justiça: Cláudia  Pessoa  Masques  da  Rocha.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Luís
Francisco Ribeiro.

2.29 Procedimento Administrativo nº 57/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Irregularidades  correspondentes  à  negativa  de atendimento  médico
oftalmológico  a  paciente  idosa.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:
Cláudia  Pessoa  Masques  da  Rocha.  Distribuído  para  a  Conselheira  Rosângela  de
Fátima Loureiro Mendes.

2.30 Procedimento Administrativo nº 58/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  no  agendamento  de  consulta.  Promoção  de
arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa Masques da Rocha.  Distribuído
para o Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira.

2.31 Procedimento Administrativo nº 59/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina.  Assunto:  Irregularidade  correspondente  a  demora  na  realização  de
procedimento  cirúrgico  para  tratamento  de  Tireoide.  Promoção  de  arquivamento  –
Promotora  de  Justiça: Cláudia  Pessoa  Masques  da  Rocha.  Distribuído  para  o
Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro.

2.32 Procedimento Administrativo nº 71/2012.  Origem: 12ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Irregularidade concernente a negativa de realização de procedimento
médico de troca de sonda, no HGV. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça:
Cláudia  Pessoa Masques da Rocha.  Distribuído para o Conselheiro Aristides  Silva
Pinheiro.

4



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

2.33 Procedimento  Preparatório  nº  19/2013.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Irregularidade concernente a demora na transferência de paciente que
necessita  realizar  cirurgia  neurológica.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de
Justiça: Cláudia  Pessoa  Masques  da  Rocha.  Distribuído  para  o  Conselheiro  Luís
Francisco Ribeiro.

2.34 Procedimento  Preparatório  nº  26/2013.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar irregularidades na negativa de disponibilização de prontuário
de  paciente  pelo  HGV.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Cláudia
Pessoa  Masques  da  Rocha.  Distribuído  para  a  Conselheira  Rosângela  de  Fátima
Loureiro Mendes.

2.35 Procedimento  Preparatório  nº  27/2013.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar irregularidades na negativa de dispensação do medicamento
VIGABATRINA (500 mg) pela FMDCE.  Promoção de arquivamento – Promotora de
Justiça: Cláudia Pessoa Masques da Rocha.  Distribuído para o Conselheiro Hosaías
Matos de Oliveira.

2.36 Procedimento  Preparatório  nº  29/2013.  Origem:  12ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto:  Apurar  irregularidades  na  demora  de  realização  de  procedimento
cirúrgico no HSM.  Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Cláudia Pessoa
Masques da Rocha. Distribuído para o Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro.

3) JULGAMENTO DE PROCESSOS, POR ORDEM DE ANTIGUIDADE

3.1. Procedimento Administrativo nº 073/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Acompanhamento médico para menor portador de paralisia cerebral.
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Marlúcia Gomes Evaristo Almeida.
Relatora: Conselheira Rosângela de Fátima Loureiro Mendes. A relatora votou pela
homologação do arquivamento proposto, nos termos do art. 9º, da Lei 7.347/85, tendo em
vista que foi juntada certidão aos autos informando que o paciente já está recebendo os
medicamentos de uso contínuo através do SUS. Decisão: O Egrégio Conselho Superior
homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto da
relatora. 

3.2. Procedimento Administrativo nº 176/2011. Origem: 28ª Promotoria de Justiça de
Teresina. Assunto: Negligência e agressão psicológica contra pessoa idosa. Promoção de
arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Marlúcia  Gomes  Evaristo  Almeida.  Relatora:
Conselheira  Rosângela  de  Fátima  Loureiro  Mendes.   A  relatora  votou  pela
homologação do arquivamento proposto, nos termos do art. 9º, da Lei 7.347/85, tendo em
vista  que,  após  visitas  realizadas  pela  Assistente  Social  do  Ministério  Público  na
residência da idosa,  constatou-se que não haviam quaisquer evidências de maus-tratos
praticados contra a idosa; bem assim, que o ambiente familiar se encontrava devidamente
organizado  e  limpo.  Decisão:  O  Egrégio  Conselho  Superior  homologou,  à
unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto da relatora. 

5



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA

Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público

3.3. Procedimento  Preparatório  nº  33/2011.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar a regularidade na instalação do posto de combustíveis situado
nas  proximidades  de  uma reserva  florestal,  na  Av.  José  Francisco  de  Almeida  Neto,
quadra 13, casas 21 e 22, Setor A, Conjunto Mocambinho I, Zona Norte, Teresina-PI.
Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Denise  Costa  Aguiar.  Relatora:
Conselheira  Rosângela  de  Fátima  Loureiro  Mendes.   A  relatora  votou  pela
homologação do arquivamento proposto, nos termos do art. 9º, da Lei 7.347/85, tendo em
vista  que,  atendendo  à  quota  ministerial,  a  Rocha  e  Resplandes  Ltda.  -  Posto  MM
encaminhou  os  estudos ambientais,  licença  de operação  com validade  até  11/04/14 e
atestado  de  regularidade  do  Corpo  de  Bombeiros.  Decisão:  O  Egrégio  Conselho
Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do
voto da relatora. 

3.4. Inquérito  Civil  nº  008/2012.  Origem:  24ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.
Assunto: Apurar poluição sonora ocasionada pela fábrica de pré-moldados JAS Entulho.
Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Eugênia Gonçalves Bastos.
Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. Retirado de pauta, por solicitação
do relator. 

3.5. Inquérito  Civil  nº  007/2011.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de  Paulistana.
Assunto: Apurar a eventual prática de ato de improbidade administrativa praticado pela
presidente  do  Conselho  de  Direitos  da  Criança  e  do  Adolescente  de  Paulistana/PI.
Promoção  de  arquivamento  –  Promotora  de  Justiça:  Gilvânia  Alves  Viana.  Relator:
Conselheiro  Hosaías  Matos  de  Oliveira.  Retirado  de  pauta,  por  solicitação  do
relator. 

3.6. Procedimento de Investigação Preliminar nº 14/2013. Origem: 3ª Promotoria de
Justiça  de  Picos.  Assunto:  Solicitação  de  ambulância  com suporte  básico  de  vida  a
paciente que necessita de transplante de coração. Promoção de arquivamento – Promotora
de  Justiça:  Ana  Cecília  Rosário  Ribeiro.  Relator:  Conselheiro  Hosaías  Matos  de
Oliveira. Retirado de pauta, por solicitação do relator. 

3.7. Inquérito Civil Público nº 02-A/2010. Origem: 44ª Promotoria de Justiça de Picos.
Assunto: Investiga o cumprimento da Lei nº 4.859/96 no ato de concessão de incentivos
fiscais às empresas Socimol – Indústria e Colchões e Móves Ltda.  e Guadalajara S/A
Indústria  de  Roupas.  Promoção  de  arquivamento  –  Promotor  de  Justiça:  Fernando
Ferreira Santos. Relator: Conselheiro Hosaías Matos de Oliveira. Retirado de pauta,
por solicitação do relator. 

3.8. Procedimento  Preparatório  nº  027/2013.  Origem:  38ª  Promotoria  de Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar caso de criança que se encontra fora de sala de aula por ter sua
matrícula  negada  na  Escola  Municipal  Mocambinho.  Promoção  de  arquivamento  –
Promotora de Justiça: Maria Ester Ferraz de Carvalho.  Relator: Conselheiro Hosaías
Matos de Oliveira.  O relator votou pela homologação do arquivamento proposto, por
ser medida que se ajusta ao que dispõe o art. 10, da Resolução nº 23/2007, do C.N.M.P.,
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tendo em vista que, no curso da presente investigação, ficou demonstrado que o Diretor
Adjunto  da  Escola  Municipal  Mocambinho  enviou  ofício  ao  Presidente  do  CME de
Teresina,  comunicando  que  os  alunos  estavam  devidamente  matriculados  na  referida
escola,  nas turmas 14BM e 13BT, respectivamente,  e frequentando aulas, desde o dia
20/08/2013.  Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. 

3.9. Procedimento  Preparatório  nº  03/2012.  Origem:  30ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina.  Assunto: Apurar poluição sonora e atmosférica decorrente das atividades do
estabelecimento  denominado  “Metalúrgica  e  construtora  R.J”,  situado  na  Av.  João
Antônio  Leitão,  4119,  Bairro  Piçarreira  I,  Teresina-PI.  Promoção  de  arquivamento  –
Promotora de Justiça: Maria Eugênia Gonçalves Bastos. Relator: Conselheiro Alípio de
Santana Ribeiro.  O relator votou pela homologação do arquivamento proposto, tendo
em vista  que,  de  princípio,  verificou-se  a  existência  de  algumas  irregularidades,  tão
somente  no  aspecto  de  vigilância  sanitária,  mas  que  foram sanadas,  tendo  a  própria
SDU/Leste  informado  que  o  empreendimento  investigado  detinha  todos  os
licenciamentos exigidos para o regular funcionamento; além disso, a Promotora de Justiça
determinou que se procedesse com a intimação do reclamante para se manifestar se ainda
persistia  a  poluição  sonora  reclamada  e  nunca  obteve  resposta.  Decisão:  O Egrégio
Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos
termos do voto do relator. 

3.10. Procedimento  Preparatório  nº  14/2013.  Origem:  38ª  Promotoria  de  Justiça  de
Teresina. Assunto: Apurar acerca de supostas agressões físicas praticadas por professora
do Centro Municipal de Educação Infantil Joffre Castelo Branco a aluno da instituição.
Promoção  de  arquivamento  – Promotora  de Justiça: Maria  Ester  Ferraz  de  Carvalho.
Relator: Conselheiro Alípio de Santana Ribeiro. O relator votou pela homologação do
arquivamento proposto, tendo em vista que, no caso em exame, a Promotora de Justiça
adotou todas as medidas no sentido de solução do problema, notificando a Secretaria de
Educação  do  Município,  ouvindo  o  Conselho  Educacional,  a  professora  agressora,  a
genitora da criança e obteve a resposta satisfatória da solução do problema, que, segundo
os  autos,  trata-se  de  fatos  concretos  e  verdadeiros;  assim,  na  parte  administrativa  os
problemas foram resolvidos, competindo apuração de possível lesão corporal sofrida pela
vítima à Secretaria de Segurança, conforme requisição do Ministério Público. Decisão: O
Egrégio  Conselho  Superior  homologou,  à  unanimidade,  a  promoção  de
arquivamento, nos termos do voto do relator. 

3.11. Procedimento de Investigação Preliminar nº 51/2013.  Origem: 3ª Promotoria de
Justiça de Picos. Assunto: Solicitação de Tratamento Fora de Domicílio (TFD) – Pedrina
Maria de Brito. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário
Ribeiro.  Relator:  Conselheiro  Alípio  de  Santana  Ribeiro.  O  relator  votou  pela
homologação  do arquivamento  proposto,  tendo  em vista  que,  com a  oferta  do  poder
público e a recusa da reclamante em fazer o tratamento dentro do Estado do Piauí,  a
Promotora de Justiça entendeu que não havia mais medidas a serem adotadas e arquivou
o feito, agindo com acerto, visto que o direito da requerente foi reconhecido e somente
não foi efetivado porque ela própria o rejeitou. Decisão: O Egrégio Conselho Superior
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homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do
relator. 

3.12. Inquérito  Civil  Público  nº  006/2011.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Paulistana. Assunto: Apurar a prática de maus-tratos em desfavor do idoso Messias José
de  Carvalho  praticados  pela  sua  própria  filha  conhecida  como  Cileide.  Promoção  de
arquivamento  –  Promotora  de  Justiça: Gilvânia  Alves  Viana.  Relator:  Conselheiro
Alípio  de  Santana  Ribeiro.  O  relator  votou  pela  homologação  do  arquivamento
proposto,  tendo em vista  que,  o Ministério  Público de primeiro  grau adotou todas as
medidas  e  requisitou  as  diligências  necessárias  para  elucidação  das  reclamações
apresentadas, resultando na negação da existência de maus-tratos; ademais, tanto o idoso
vítima, como sua família, vêm sendo acompanhados por profissionais do CREAS; por
último, a pessoa que apresentou as reclamações, em novo depoimento, declarou que, após
a  comunicação  dos  fatos  ao  Ministério  Público,  cessaram as  notícias  de  maus-tratos
contra o idoso. Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. 

3.13. Inquérito  Civil  s/nº.  Origem:  24ª  Promotoria  de  Justiça  de  Teresina.  Assunto:
Cidade Junina 2009. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Maria Eugênia
Gonçalves Bastos. Relator: Conselheiro Aristides Silva Pinheiro. O relator votou pelo
arquivamento do feito, por faltar justa causa para o prosseguimento, tendo em vista que a
atuação ministerial incidiu em momento oportuno para resguardar e garantir a segurança
das  pessoas  e  do  próprio  meio  em  eventos  de  grande  porte.  Decisão:  O  Egrégio
Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos
termos do voto do relator. 

3.14. Procedimento nº 26/2012.  Origem: 3ª Promotoria de Justiça de Picos. Assunto:
Verificação  de  situação  de  risco  vivida  por  idosa.  Promoção  de  arquivamento  –
Promotora  de  Justiça: Ana  Cecília  Rosário  Ribeiro.  Relator:  Conselheiro  Aristides
Silva Pinheiro. O relator votou pelo arquivamento do feito, por faltar justa causa para o
prosseguimento, tendo em vista que, com o transcorrer da primária diligência realizada
pela  Assistência  Social,  percebeu-se  tratar-se  de  uma  falsa  comunicação  de  crime.
Decisão: O Egrégio Conselho Superior homologou, à unanimidade, a promoção de
arquivamento, nos termos do voto do relator. 

3.15. Procedimento de Investigação Preliminar nº 59/2013.  Origem: 3ª Promotoria de
Justiça de Picos. Assunto: Denúncia de negligência e abuso financeiro ao idoso Francisco
Pereira da Silva. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Ana Cecília Rosário
Ribeiro.  Relator:  Conselheiro  Aristides  Silva  Pinheiro.  O  relator  votou  pelo
arquivamento do feito, por faltar justa causa para o prosseguimento, tendo em vista que,
com o transcorrer da diligência realizada pela Assistência Social,  percebeu-se, porém,
tratar-se de uma falsa comunicação de crime.  Decisão: O Egrégio Conselho Superior
homologou, à unanimidade, a promoção de arquivamento, nos termos do voto do
relator. 
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3.16. Inquérito  Civil  Público  nº  011/2012.  Origem:  2ª  Promotoria  de  Justiça  de
Paulistana. Assunto: Apurar e acompanhar obra pública inacabada, referente a um esgoto
em frente  a casa da informante  Sra.  Maria Elivete  Rodrigues Campos,  realizada pela
Prefeitura de Paulistana/PI. Promoção de arquivamento – Promotora de Justiça: Gilvânia
Alves  Viana. Relator:  Conselheiro  Aristides  Silva  Pinheiro.  O  relator  votou  pelo
arquivamento do feito, por faltar justa causa para o prosseguimento, tendo em vista que o
caso em questão sofreu a intervenção estatal  necessária,  culminando na construção de
valas para o escoamento e consequente saúde e segurança dos moradores  próximos a
esgoto.  Decisão:  O  Egrégio  Conselho  Superior  homologou,  à  unanimidade,  a
promoção de arquivamento, nos termos do voto do relator. 

4) PARA CONHECIMENTO E DELIBERAÇÃO:

4.1 Ofício  nº  097/2013,  da  lavra  da  Promotora  de  Justiça  Luana  Azerêdo  Alves,
informando sobre a instauração,  no âmbito da Promotoria  de Justiça de São Félix do
Piauí, do Inquérito Civil Público nº 005/2013, visando a apurar notícia sobre ingerência
do Poder Executivo de Prata do Piauí no funcionamento do Conselho Municipal de Saúde
de Prata do Piauí. O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, conheceu do teor do
ofício. 

4.2 Portaria  nº  1776/2013,  da lavra  da  Procuradora-Geral  de  Justiça  Zélia  Saraiva
Lima, concedendo 30 dias de licença para tratamento de saúde à Promotora de Justiça
Patrícia Nunes Barbosa Silvestre, respondendo pela Promotoria de Justiça de Guadalupe.
O Egrégio Conselho Superior, à unanimidade, referendou a licença concedida. 

5) ASSUNTOS INSTITUCIONAIS. 
Participaram da  votação  a  Procuradora-Geral  de  Justiça,  Dra.  Zélia  Saraiva  Lima,   a
Corregedora-Geral do Ministério Público, Dra. Rosângela de Fátima Loureiro Mendes, e os
Conselheiros Dr. Hosaías Matos de Oliveira, Dr. Aristides Silva Pinheiro e o Conselheiro
Suplente Dr. Alípio de Santana Ribeiro. Ausente, justificadamente, a Dra. Raquel de Nazaré
Pinto  Costa  Normando,  por  se  encontrar  em  fruição  de  férias  e  o  Dr.  Luís  Francisco
Ribeiro, por se encontrar participando da Caravana do MP. Débora Maria Freitas Said,
Secretária do Conselho Superior, lavrou o presente extrato de ata, que será publicado. 
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